
Com forte pressão de poli-
ciais durante todo o dia, de-
putados reclamando de inti-
midação e com bloqueio de
acessoaoprédiodoCongres-
so,a Câmara aprovou na noi-
te de ontem o texto principal
da proposta de mudança na
Constituição que fixa um pi-
so nacional provisório para
os policiais civis, militares e
paraintegrantes docorpo de
bombeiros: R$ 3.500 para
soldados e R$ 7.000 para ofi-
ciais. Os deputados ainda vo-
tarão itens do projeto, o que
permitirá mudanças no tex-
to. Após a votação em segun-
do turno, a proposta irá ao
Senado para nova votação.

Quase cinco meses após a deci-
são judicial pela censura, o em-
presário Fernando Sarney en-
trou com pedido de desistência
da ação contra o Estado. Mas o
jornal não aceitou o arquiva-
mento do caso.

No dia 29 de janeiro, o advo-
gadoManuelAlceuAffonsoFer-
reira apresentou ao Tribunal
de Justiça do Distrito Federal
(TJ-DF) manifestação em que
sustentaapreferênciadojornal
pelo prosseguimento da ação,
para que o mérito seja julgado.

Desde 31 de julho do ano pas-
sado, o Estado está impedido
pelo TJ-DF de publicar notícias
relativas à investigação da Polí-
cia Federal sobre a atuação do
empresário,filhodosenadorJo-
sé Sarney (PMDB-AP). ●

Policiais têmpiso
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Impeachment segue na Câmara
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O prefeito de Rio Branco do
Sul, região metropolitana de
Curitiba, Adel Rutz (PP), de
36 anos, foi morto na noite de
anteontem, com cinco tiros,
quando chegava de carro em
suacasa.Testemunhasdisse-
ram que uma motocicleta fe-
chou o carro e a pessoa que
estava na garupa atirou. O
prefeitochegouasersocorri-
do e levado ao hospital, mas
não resistiu aos ferimentos.
A polícia investiga o caso,
mas já descartou a hipótese
de latrocínio, porque nada
foi roubado. Um familiar do
prefeito perseguiu a moto e
conseguiu derrubá-la, mas
os ocupantes fugiram a pé.

Com um voto contrário da lí-
der do governo no Congres-
so, senadora Ideli Salvatti
(PT-SC), os tucanos aprova-
ram ontem no Senado um
projeto que prevê o paga-
mento de novo benefício (va-
lor ainda indefinido) para as
famílias cadastradas no Bol-
sa-Família. Voltado a crian-
ças que alcançarem boas no-
tas, o projeto foi criticado
por Ideli, que acusou a oposi-
ção de fazer uso político do
programa em ano eleitoral.
O senador Tasso Jereissati
(PSDB-CE), autor do proje-
to, negou uso eleitoral.

EmGenebra,osecretáriona-
cional dos Direitos Huma-
nos, Paulo Vannuchi, se reu-
niu com a alta comissária da
ONU Navi Pillay e pediu que
elaprepareumparecertécni-
co sobre o Programa Nacio-
nal de Direitos Humanos. “A
ideiaé que a ONU nos diga se
o plano, tecnicamente, está
seguindo suas diretrizes in-
ternacionais.” Ele quer usar
o parecer para enfrentar as
reações contrárias. Ontem,
Vannuchidefendeuoprogra-
ma e disse enfrentar duros
ataques. “Recebemos com
serenidade as críticas.”

Prefeitoémortoa
tirosnaportadecasa

Senadoracontesta
aprovaçãodeprojeto

Vannuchiqueravalda
ONUparaprograma

Carol Pires
BRASÍLIA

Condutor da “oração da propi-
na”, o deputado distrital Júnior
Brunelli (PSC) renunciou on-
tem ao mandato para não ser
cassado. Desde o último dia 11,
quando o governador do Distri-
to Federal, José Roberto Arru-
da (sem-partido, ex-DEM), foi
preso, já abandonaram seus
mandatos o vice-governador
Paulo Octávio (sem partido, ex-
DEM) e o ex-presidente da Câ-
maraLegislativaLeonardoPru-
dente (sem partido, ex-DEM).

Porteremrenunciado,ospro-
cessos por quebra de decoro
parlamentar contra Brunelli e
Prudente foram extintos. A de-
putada Eurides Brito (DEM)
anunciou ontem que responde-
rá à ação no cargo. Ao final do
processo, pode ter o mandato
cassado e a inelegibilidade de-
cretada.

Prudente, Brunelli e Eurides
Britosão símbolos dacrise polí-
tica em Brasília. Filmado com
autorização judicial, Brunelli é
protagonista de um vídeo no
qual reza ao lado de Prudente
pelavidadeDurvalBarbosa,ex-
operador do esquema e hoje
principal testemunha da inves-
tigação. A gravação foi apelida-
da de “oração da propina’.

Na carta-renúncia, Brunelli
afirma que as imagens foram
“montadasemanipuladasaosa-
bordaconveniênciadospodero-
sos de ocasião”. “Jesus Cristo
perdoou Maria Madalena, tida
como pecadora e adúltera. As-
sim, aquela oração não visava
bens materiais, mas o reconfor-
todeuma alma emconflitoean-
gustiada pelos diversos proble-
maspessoaisqueenfrentavana-
quele momento”, explicou.

O suplente de Brunelli é Ge-
raldo Naves (DEM), preso pela
Polícia Federal por tentativa de

suborno a uma testemunha
do “mensalão do DEM”, co-
mo ficou conhecido o caso de
distribuição de propina no
governo do DF.

Prudente também prota-
goniza vídeo no qual guarda
maços de dinheiro até nas
meias. Em outro vídeo, Euri-
des coloca dinheiro na bolsa.
Ontem, ela causou polêmica
aodizerquesetratavaderes-
sarcimento de festas que fez
nacampanhadeJoaquimRo-
riz, ex-governador do DF, ao
Senado. A assessoria de Ro-
riz classificou a versão de
“fantasiosa”. “Ele não deve
ter falado isso porque é uma
palavra muito complexa pa-
ra ele”, respondeu Eurides.●

Depois de Paulo Octávio e Leonardo Prudente, Júnior Brunelli é o
terceiro político do DF a abandonar o cargo desde que Arruda foi preso

Jobim admite falha e garante que
FAB não omitiu documentos secretos

STF abre debate antes de julgar ação contra cotas
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Deputado da ‘oração
da propina’ renuncia

●●● A Câmara Legislativa cumpriu
ontem mais uma etapa do proces-
so de impeachment do governa-
dor afastado do DF, José Roberto
Arruda: foi lido, em plenário, o
parecer do relator, o deputado
Chico Leite (PT), favorável ao
prosseguimento do processo.
Amanhã, o parecer voltará à pau-
ta do plenário, desta vez para ser
votado.

No relatório, o deputado afir-
ma que os indícios que pesam
contra Arruda são suficientes pa-
ra que ele seja acusado de crime
de responsabilidade. “O crime de

responsabilidade viola o direito
de toda uma nação, e até das ge-
rações que estão por vir”, anota.

Se aprovado pelo plenário, o
processo entrará numa segunda
fase, quando Arruda terá 20 dias
para apresentar defesa e o rela-
tor deverá fazer novo relatório,
julgando o mérito do pedido de
impeachment. Se o novo parecer
for aprovado por, no mínimo, 16
dos 24 deputados, Arruda será
afastado do cargo por 120 dias e
um Tribunal Especial decidirá se
o mandato dele será ou não cas-
sado em definitivo. ● C.P.

‘Estado’ está
sob censura
há 215 dias

OAB quervetar
juízessuspeitos
porcorrupção
naadvocacia

Marcelo de Moraes
BRASÍLIA

OministrodaDefesa,NelsonJo-
bim, admitiu que houve desa-
tenção, inclusive dele próprio,
na análise do conteúdo dos do-
cumentossecretosdaAeronáu-
tica, entregues ao Arquivo Na-
cional no início do mês passado,
como revelou o Estado. Em au-
diência pública da Comissão de
Relações Exteriores e Defesa
do Senado, ontem, Jobim ne-
gouqueaAeronáuticatenhaso-
negadoaentregadosseusdocu-
mentos secretos, como tinha si-
dosolicitadoem2006pela Casa
Civil. O ministro lembrou que
poucos dias depois do pedido a
Aeronáutica informou oficial-
mente à Casa Civil que dispu-
nha de documentos.

O problema é que o então co-
mandante da Força, brigadeiro
LuizCarlosdaSilvaBueno,afir-
mara que a documentação era
genérica, e a Casa Civil tinha si-
do explícita no pedido de entre-
ga de papéis que dissessem res-
peito a toda e qualquer investi-
gação, perseguição, prisão, in-
terrogatório, cassação, opera-
çãomilitar,estratégia,entreou-
tros pontos. Na sua resposta de
2006, o Comando negou que
existissemdocumentosdesseti-
po no acervo.

O conteúdo, porém, derruba
essa versão, já que os 50 mil do-
cumentos contêm, por exem-
plo, informes sobre atividades
de militantes de esquerda, rela-
tóriosdeinterrogatórios,opera-
ções de busca a Che Guevara,
cartas inéditas de Carlos La-

marca e pelo menos cem infor-
mes sobre a Guerrilha do Ara-
guaia. A versão foi aceita e re-
passada pela Aeronáutica e pe-
loMinistério da Defesa durante
quase quatro anos, quando o
acervo foi finalmente entregue
aoArquivoNacional.Jobim,po-

rém, entende que a Força sem-
pre disponibilizou os arquivos,
mas que, de fato, houve essa de-
satenção.EleentregouàComis-
sãoalistacomosíndicesdetítu-
losdosarquivossecretosentre-

gues e cópia da troca de cor-
respondênciasdaAeronáuti-
ca, Defesa e Casa Civil.

DIREITOS HUMANOS
A audiência foi marcada pa-
ra que Jobim apresentasse
sua visão sobre o Programa
Nacional de Direitos Huma-
nos.Oministrodissequeche-
gou a ficar demissionário do
cargo, já que o governo esta-
va disposto a aceitar uma co-
missão parainvestigar even-
tuais abusos cometidos du-
rante a ditadura, mas ape-
nas da parte dos militares.

“Sou a favor da busca de
toda a verdade histórica,
mas não se pode pretender
reveroacordo políticodaLei
de Anistia que deu tranquili-
dade política em 1979. Leis
comoadeAnistiasãodefiniti-
vas. Quem foi anistiado não
pode ser desanistiado. Tem
que haver a bilateralidade. E
vou defender essa posição
dentro do Congresso comto-
das as forças”, disse. ●

Audiência foi convocada por Lewandowski, relator de processos que contestam dispositivo
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A Ordem dos Advogados do
Brasil (OAB) quer barrar o in-
gresso na advocacia de magis-
trados suspeitos de corrupção.
A entidade estuda medidas pa-
ra impedir que juízes afastados
das funções por improbidade
ou “delito grave” possam rece-
ber registro na OAB para exer-
cer papel de advogado. “Se não
serve para ser juiz não servirá
para ser advogado”, declarou
Ophir Cavalcante, presidente
nacional da OAB.

Ophir submeterá a proposta
ao Colégio de Presidentes de
Seccionais da OAB que vai se
reunirdomingonasededoCon-
selhoFederaldaOAB,emBrasí-
lia. O veto aos juízes sob suspei-
taganhouforçaapartirdojulga-
mento do Conselho Nacional de
Justiça(CNJ)quedecretouapo-
sentadoria compulsória para
três desembargadores e sete
juízes do Mato Grosso envolvi-
dos em suposto desvio de R$ 1,4
milhão do Tribunal de Justiça
estadual. O dinheiro teria sido
destinado para uma loja maçô-
nica da qual era grão-mestre
um ex-presidente do TJ.

“Vamos construir uma bar-
reira para impedir que o cida-
dão corra o risco de ser prejudi-
cadoemsuavidaporinescrupu-
losos que deveriam dar exem-
plo de ética e retidão e foram
expulsos da magistratura e po-
dem futuramente bater às por-
tasdaOrdem”,disseopresiden-
te da OAB. “Espero que encon-
trem fechadas essas portas.”

Para Ophir, “se esses magis-
trados não têm mais condições
morais e éticas para julgar, não
terão também para defender
na Justiça o cidadão que preci-
sa buscar seus direitos”.

O ministro Gilson Dipp, cor-
regedor nacional de Justiça, se
disse estarrecido com a trama
na corte do Mato Grosso. “Fo-
ram atos conectados, concerta-
dos. Estarrece pelos aspectos
da coligação, do compartilha-
mento de atividades irregula-
res. Não foram atos isolados,
mas atos para atingir um fim ilí-
cito.”●

‘Não se pode
pretender rever o
acordo político da
Lei de Anistia’

Mariângela Gallucci
BRASÍLIA
Roldão Arruda

O ministro Ricardo Lewando-
wski, do Supremo Tribunal Fe-
deral (STF), rejeitou ontem um
pedido do DEM para que fos-
semrevistososcritériosdecon-
vocação das entidades que dis-
cutirão em audiência pública
na Corte a adoção de políticas
de cotas raciais para ingresso
em universidades públicas. A
audiência, que começa hoje e
prossegue até sexta, foi convo-

cada por Lewandowski, relator
de dois processos que contes-
tam a política de cotas, um de-
les apresentado pelo DEM.

O ministro discordou dos ar-
gumentos do DEM de que não
haveria isonomia na distribui-
ção do tempo entre os favorá-
veis às cotas raciais e os contrá-
rios. “Não há atentado à isono-
mia”, concluiu o ministro.

Para o deputado federal Ro-
naldo Caiado (DEM-GO), que
justificou o pedido de seu parti-
do, Lewandowski convocou pa-
ra a audiência um número

maior de pessoas favoráveis às
cotas do que as que se opõem. O
ministro argumentou, porém,
que representantes do governo
e das universidades que falarão
naaudiência sejam incluídosno
rol pessoas favoráveis às cotas
raciais. Eles vão relatar expe-
riências positivas e negativas
da política de cotas, segundo
Lewandowski.

Esse não é o único ponto de
tensão em torno da audiência.
Caiado também tem acusado o
ministro da Igualdade Racial,
EdsonSantos,deutilizarrecur-

sospúblicosparamobilizarpes-
soasegruposfavoráveisàpolíti-
ca de cotas. “O ministro está
usandoamáquinadoEstadopa-
ra convocar ONGs e pressionar
o Judiciário”, disse o deputado.
“Ele não pode transformar a
sua opinião em defesa das cotas
em política de Estado.”

Em entrevista ao Estado, o
ministro disse ontem que a
preocupaçãodoDEMédescabi-
da.“Quem vem aBrasíliaparaa
audiência vem de acordo com
suas possibilidades”, afirmou.
“Apenas enviamos um aviso

aos gestores de promoção da
igualdade racial sobre o evento
no Supremo. Existem cerca de
600 órgãos de promoção da
igualdade racial nos Estados e
municípios. Não temos qual-
quer intenção de constranger o
Supremo, que tem autonomia e
independência para discutir os
temas que lá chegam.”

Santos também observou
que essa é a primeira vez que o
Brasil se mobiliza para discutir
a questão dos efeitos do racis-
mo no conjunto da população.
“Já era hora de o Estado brasi-

leiro tomar essa iniciativa.”
O Supremo ainda não definiu

a data para julgar as duas
ações. Em uma delas o DEM
questiona os critérios raciais
utilizados desde 2004 pela Uni-
versidade de Brasília (UnB) pa-
raaadmissãode estudantespe-
lo sistema de cotas. A outra foi
apresentada por um estudante
que se sentiu prejudicado pelo
mesmosistemaadotadonaUni-
versidade Federal do Rio Gran-
de do Sul (UFRGS).

Aproveitando o início da au-
diência, será lançado hoje o do-
cumentário Raça Humana, pro-
duzido pela TV Câmara. Dirigi-
doporDulceQueiroz,ofilmeex-
põe as tensões causadas pelas
cotasraciaisnaUnB,comdepoi-
mentosdeestudantes,professo-
res e estudiosos, favoráveis e
contrários a essa política. ●
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